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ADMINISTRATIVO –  Remessa  Oficial  -
Ação  declaratória  de  ilegalidade  de
desconto  previdenciário  c/c  obrigação  de
não fazer e repetição de indébito -  Policiais
militares  -  Sentença  que  determinou  a
suspensão  dos  descontos  e  a  devolução
das  contribuições  incidentes  sobre  as
gratificações  do  art.  57,  VII,  LC  58/03-
POG.PM;  TEMP;  PM.VAR;  GPE.PM;
Gratificação  de  Magistério;  GPB.PM  e
Gratificação Especial Operacional;  Serviço
Extra-PM/Extr. Pres.; Plantão Extra PM-MP
155/10;  Insalubridade PM (art.  71,  da  LC
58/03)  e  Etapa  Alimentação/auxílio
alimentação – Correção monetária e juros
na forma do  art.  1º-F  da  lei  nº  9.494/97,
desde  a  data  de  cada  desconto  –
Incidência do § 1º-A, do art. 557, do Código
de Processo Civil  -  Provimento parcial  da
remessa oficial.

- As gratificações que integram os ganhos
habituais do servidor incorporam-se à sua
remuneração  para  efeitos  de  contribuição
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previdenciária. 

– A  contribuição  previdenciária  do
servidor  público  deve  incidir  sobre  as
verbas relacionadas na legislação federal e
na legislação estadual que regulamentam a
matéria.  No âmbito do Estado da Paraíba,
deve ser observado o teor do art. 13, § 3º,
VII e IX, da Lei nº 7.517/2003, com a nova
redação que lhe foi dada pelo art. 1º, da Lei
nº 9.939/2012. 

– Tratando-se de condenação contra a
Fazenda  Pública,  visando  restituição  de
indébito  previdenciário,  a  correção
monetária  incide  a  partir  do  recolhimento
indevido e os juros a partir do trânsito em
julgado da sentença.

VISTOS, 

SÉRGIO  MURILO  TARGINO  DE
CARVALHO, policiais militares, ajuizaram ação declaratória de ilegalidade de
desconto previdenciário c/c obrigação de não fazer e repetição de indébito
contra  a  PBPREV – PARAÍBA PREVIDÊNCIA e o ESTADO DA PARAÍBA,
com vistas à suspensão e o ressarcimento dos valores que vinham sendo
descontados de sua remuneração, relativos às contribuições previdenciárias
sobre as  gratificações do art.  57, VII,  LC 58/03-POG.PM; TEMP; PM.VAR;
GPE.PM;  Gratificação  de  Magistério;  GPB.PM  e  Gratificação  Especial
Operacional;  Serviço  Extra-PM/Extr.  Pres.;  Plantão  Extra  PM-MP  155/10;
Insalubridade  PM  (art.  71,  da  LC  58/03)  e  Etapa  Alimentação/auxílio
alimentação, tudo acrescido de correção monetária e juros, na forma do art.
1º-F da lei nº 9.494/97, desde a data de cada desconto, com vistas à reforma
da sentença.

A  insigne  magistrada  de  primeiro  grau
julgou  procedente  o  pedido  dos  autos,  condenando  a  PBPrev  Paraíba
Previdência  a  suspender  os  descontos  e  devolver  ao  autor  os  valores
reclamados,  incidentes  nos  contracheques  dos  autores  que vinham sendo
sujeitos passivos das parcelas e a devolver-lhes o que foi  descontado nos
últimos 05 (cinco) anos que antecederam o ajuizamento da ação.

Não havendo recurso voluntário, vieram os
autos a esta instância, como Recurso Oficial.
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Com  vistas  à  douta  Procuradoria  de
Justiça, foi juntado o parecer de fls. 223/225, sem opinião sobre o mérito.

É o relatório.

V O T O.

Trata-se  de  Remessa  Oficial  contra  a
sentença de fls. 212/216, prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital que, nos autos da ação declaratória de ilegalidade de
desconto previdenciário c/c obrigação de não fazer e repetição de indébito
manejada por SÉRGIO MURILO TARGINO DE CARVALHO e outros, em face
da  PBPREV – PARAÍBA PREVIDÊNCIA e  o  ESTADO DA PARAÍBA, que
julgou procedente o pedido.

Na  sentença  recorrida,  a Magistrada
acolheu  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  do  Estado  da
Paraíba, excluindo-o da ação.

Em julgamento de mérito, determinou que a
PBPREV  –  PARAÍBA  PREVIDÊNCIA  deixe  de  efetuar  o  desconto  e
providencie o  ressarcimento dos valores que vinham sendo descontados de
sua  remuneração,  nos  últimos  05  (cinco)  anos  que  antecederam  o
ajuizamento  da  ação,  relativos  às  contribuições  previdenciárias  sobre  as
gratificações do art.  57, VII,  LC 58/03-POG.PM; TEMP; PM.VAR; GPE.PM;
Gratificação  de  Magistério;  GPB.PM  e  Gratificação  Especial  Operacional;
Serviço Extra-PM/Extr. Pres.; Plantão Extra PM-MP 155/10; Insalubridade PM
(art. 71, da LC 58/03) e Etapa Alimentação/auxílio alimentação, tudo acrescido
de correção monetária e juros, na forma do art. 1º-F da lei nº 9.494/97

Há ainda determinação no sentido de que
os  juros  incidam  a  partir  da  cada  recolhimento  indevido,  assim  como  a
correção monetária.

A remessa deve ser parcialmente provida.

A Lei nº 10.887/04,  que  dispõe  sobre  a
aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro
de 2003, e altera dispositivos das Leis nºs 9.717, de 27 de novembro de 1998,
8.213,  de 24 de julho de 1991, 9.532,  de 10 de dezembro de 1997,  e dá
outras providências, também se aplica ao caso em tela por ter abrangência
sobre todo o sistema previdenciário.

Em seu art. 4º, § 1º, a referida lei é textual
na disposição sobre a base de incidência das contribuições previdenciárias,
estabelecendo que ela atinge o vencimento do cargo efetivo, acrescido das
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vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei; os adicionais de
caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas: as diárias para
viagem; a ajuda de custo em razão da mudança de sede; a indenização
de transporte; o salário família; o auxílio alimentação; o auxílio creche;
as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; a
parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou
de função de confiança, e o abono de permanência.

No  mesmo  diapasão,  a  Assembleia
Legislativa da Paraíba, acolhendo proposta do Poder Executivo, aprovou a Lei
nº 9.939,  de 27 de dezembro de 2012,  dando ao dispositivo que trata da
definição da base contributiva do servidor público estadual, redação similar,
como se pode observar:

Art. 13 (omissis)

(...)

§ 3º Entende-se como base de contribuição o vencimento
do  cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias
permanentes  estabelecidas  em  Lei,  os  adicionais  de
caráter  individual  ou  quaisquer  outras  vantagens,
excluídas:

I – diárias, nos termos da Lei Complementar nº 58/2003;

II – a indenização de transporte;

III – o salário-família;

IV – o auxílio-alimentação;

V – o auxílio creche;

VI – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de
local de trabalho;

VII – a parcela recebida em decorrência do exercício
de cargos em comissão ou de função comissionada ou
gratificada;

VIII – o abono de permanência de que tratam o § 19 do
art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º
do  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  19  de
dezembro de 2003;

IX – o adicional de férias;

X – o adicional noturno;

XI – a adicional por serviço extraordinário;

XII  –  a  parcela  paga  a  título  de  assistência  à  saúde
suplementar;

XIII – a parcela paga a título de assistência pre-escolar;

XIV – parcelas de natureza propter laborem; 

XV – a parcela paga a  servidor  público indicado para
integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de
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representante  do  governo,  de  órgão ou  de  entidade  da
Administração Pública do qual é servidor.

Como  se  vê,  tanto  a  legislação  federal
quanto  a  estadual,  que  regulamentam  a  matéria  no  âmbito  de  suas
respectivas competências, são claras no que se refere à definição da base de
contribuição,  bem como em relação às verbas que serão consideradas na
oportunidade da elaboração dos cálculos do provento da inatividade, ou seja,
a  contribuição  só  deve  incidir  naquelas  que  serão  consideradas  na
composição dos valores da aposentadoria.

Logo,  verificando-se  a  incidência  da
cobrança sobre verbas que não se inserem nas isenções da legislação, não
há como se acolher integralmente o pedido inicial  dos autores, que visa a
sustar a cobrança e determinar a devolução dos mesmos, sob pena de ofensa
ao princípio da legalidade.

Enfrentando  e  elucidando  o  tema  em
disceptação, a jurisprudência pátria já adotou o posicionamento no sentido de
que  a contribuição previdenciária tem a sua base de cálculo delimitada em
parcelas de  natureza remuneratória, percebidas com habitualidade, que se
incorporam aos  rendimentos  do  trabalhador  para  fins  de  repercussão  nos
benefícios da inatividade. 

Em outras palavras, só podem ser objeto de
desconto previdenciário aquelas verbas que serão levadas em consideração
quando da realização do cálculo da aposentadoria.

A propósito, no Supremo Tribunal Federal já
se decidiu, verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL).
IMPOSSIBILIDADE  DA  INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O
TERÇO  CONSTITUCIONAL DE  FÉRIAS.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

− A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  
Federal  firmou-se  no  sentido  de  que  somente  as
parcelas que podem ser incorporadas à remuneração
do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a
incidência da contribuição previdenciária. (AI 710361
AgR,  Relator(a):  Min.  Carmen Lúcia,  Primeira  Turma,
julgado em 07/04/2009,  DJe-084 PUBLIC 08-05-2009)
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(grifo nosso).

...

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E
O  TERÇO  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  Esta Corte fixou entendimento no
sentido  que  somente  as  parcelas  incorporáveis  ao
salário  do  servidor  sofrem  a  incidência  da
contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que
se nega provimento. (AI 727958 AgR, Relator(a):  Min.
Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 16/12/2008, DJe
PUBLIC 27-02-2009) (grifo nosso).

Não discrepa a jurisprudência  também no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, como se vê:

RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA  "A". CONTRIBUI-
ÇÃO  PREVIDENCIÁRIA - SERVIDORES PÚBLICOS
FEDERAIS  -  ADICIONAL DE  FÉRIAS  -  FUNÇÃO
COMISSIONADA E OUTROS ADICIONAIS -  NÃO-
INCLUSÃO  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DA
CONTRIBUIÇÃO - EMENDA CONSTITUCIONAL N.
20/98 - LEI N. 9.783/99 - PRECEDENTES DAS 1ª E 2ª
TURMAS – GRATIFICAÇÃO NATALINA - INTEGRA
O SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO -  VERBA A SER
PERCEBIDA  NA  APOSENTAÇÃO.  -  O  arcabouço
previdenciário  vigente  está  esteado  em  bases
rigorosamente atuariais,  de sorte  que,  se não houve
lamentáveis  distorções,  deve  haver  sempre
equivalência entre o ganho na ativa e os proventos e
as pensões da inatividade. Se é certo que, no ensejo da
aposentadoria,  não  será  percebida  a  retribuição
auferida na ativa concernente ao exercício de cargo
em comissão,  não faz o  menor sentido que  sobre  o
percebido,  a  título  de  função  gratificada,  incida  o
percentual  relativo  à  contribuição  previdenciária.
Precedentes  da  Seção  de  Público:  ROMS  12.686/DF,
Relatora  Min.  Eliana  Calmon,  DJU  05.08.2002;  RMS
12.455-MA,  deste  Relator,  DJ  12/5/2003,  e   ROMS
12.590/DF,  Relator  Min.  Milton  Luiz  Pereira,  DJU
17.06.2002. O mesmo raciocínio se aplica em relação a
outros  valores  elencados  no  v.  acórdão  recorrido,
quais  sejam,  o  terço  de  férias  constitucional,  horas
extras e outros adicionais, desde que não integrem a
verba  a  ser  percebida  pelo  servidor  quando  da
aposentadoria,  ao  contrário  do  que  restou  decidido
pela  egrégia  Corte  a  quo.  Documento: 1600953  -
EMENTA  /  ACORDÃO  -  Site   certificado  -  DJ:
11/04/2005 Página 1 de 2 . Superior Tribunal de Justiça
Excetua-se,  logicamente,  a  gratificação  natalina,  que
integrará  a  base  de  cálculo  para  fins  de  incidência  da

6



REMESSA OFICIAL N° 006240-28.2012.815.2001

contribuição  previdenciária,  uma  vez  que  o  décimo
terceiro salário continuará a ser percebido na inatividade.
Precedente:  ROMS 14.346/DF,  Rel.  Ministro Francisco
Peçanha  Martins,  DJU  28.06.2004.  Recurso  especial
provido  em  parte,  para  afastar  a  incidência  da
contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  de  férias
constitucional, horas extras e outros adicionais, desde
que  não  integrem  a  verba  a  ser  percebida  pelo
servidor quando da aposentadoria. ACÓRDÃO Vistos,
relatados  e  discutidos  os  autos  em  que  são  partes  as
acima  indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Segunda
Turma  do Superior  Tribunal  de  Justiça  "A Turma,  por
unanimidade,  conheceu  do  recurso  e  lhe  deu  parcial
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Castro Meira
e  Eliana  Calmon  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Francisco
Peçanha Martins. Brasília (DF), 09 de novembro de 2004
(Data  do  Julgamento)   MINISTRO  FRANCIULLI
NETTO Relator 

Na mesma linha de entendimento:

AgRg no Ag 1212894 / PR  AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
2009/0151766-3  Relator(a)  Ministro  HERMAN
BENJAMIN  (1132)  Órgão  Julgador  T2  -  SEGUNDA
TURMA  Data  do  Julgamento  15/12/2009  Data  da
Publicação/Fonte  DJe  22/02/2010  Ementa
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
SERVIDORES  PÚBLICOS.  BASE  DE  CÁLCULO.
INCIDÊNCIA  SOBRE  A  TOTALIDADE  DA
REMUNERAÇÃO. LEI 9.783/1999.  ACRÉSCIMO DE
1/3  SOBRE A REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS.  NÃO-
INCIDÊNCIA.  NOVO ENTENDIMENTO DO STJ.  1.
Consoante  entendimento  do  STJ,  a  Contribuição
Previdenciária dos servidores públicos incide sobre a
totalidade da sua remuneração. 2. A Lei 9.783/1999,
para  fins  de  incidência  da  referida  Contribuição,
define  a  "totalidade  da  remuneração"  como
"vencimento do cargo efetivo, acrescido de vantagens
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os
adicionais de caráter individual, ou quaisquer vantagens,
(...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não
excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III – a
indenização  de  transporte;  IV  -  o  salário  família".
Precedente: Resp 731.132/PE. 3. Critério semelhante foi
adotado pelo art. 4º da Lei 10.887/2004, segundo o qual
"A  contribuição  social  do  servidor  público  ativo  de
qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias
e  fundações,  para  a  manutenção  do  respectivo  regime
próprio  de  previdência  social,  será  de  11%  (onze  por

7



REMESSA OFICIAL N° 006240-28.2012.815.2001

cento),  incidente  sobre  a  totalidade  da  base  de
contribuição", assim entendido, nos termos do § 1º, "(...)
o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os
adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras
vantagens, excluídas: I – as diárias para viagens; II - a
ajuda  de  custo  em razão  de  mudança  de  sede;  III  -  a
indenização de transporte; IV - o salário-família; V - o
auxílio-alimentação;  VI  -  o  auxílio-creche;  VII  -  as
parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de
trabalho; VIII – a parcela percebida em decorrência do
exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de  função  de
confiança; e IX - o abono de permanência de que tratam
o §º 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art.
2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional no 41, de
19 de dezembro de 2003." Precedente: REsp 809.370/SC,
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,
Dje  23/9/2009.  4.  A  Primeira  Seção,  revendo
posicionamento anterior, firmou entendimento pela não-
incidência da Contribuição Previdenciária sobre o terço
constitucional  de  férias,  dada  a  natureza  indenizatória
dessa  verba.  5.  Não incide Contribuição Previdenciária
sobre verbas auferidas em virtude do exercício de cargo
em comissão  ou  função de  confiança,  recebidas  sob  o
regime da Lei 9.783/1999. 6. Contudo, a tese em torno da
não-incidência da Contribuição Previdenciária, com base
no  fato  de  serem  os  autores  detentores  de  cargo  em
comissão, não foi objeto de pronunciamento pelo acórdão
regional. Nesse ponto, portanto, não se verificou o devido
prequestionamento.  7.  Agravo Regimental  parcialmente
provido  REsp  809370  /  SC  RECURSO  ESPECIAL
2006/0002424-0  Relator(a)  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI  (1124)  Órgão  Julgador  T1  -  PRIMEIRA
TURMA  Data  do  Julgamento  03/09/2009  Data  da
Publicação/Fonte  DJe  23/09/2009  Ementa
TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  BASE  DE  CÁLCULO.  LEI
9.783/99  E  LEI  10.887/2004.  INCIDÊNCIA,  SALVO
EM  CASO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
(SÚMULA VINCULANTE 10/STF), O QUE NÃO É O
CASO. PRECEDENTE: RESP 731.132, 1ª SEÇÃO, DJ
DE 20/10/08.  INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. 1. O art. 1º e seu parágrafo da Lei
9.783/99  estabeleceu  como  base  de  cálculo  da
contribuição  social  do  servidor  público  para  a
manutenção do seu regime de previdência "a totalidade
da sua remuneração", na qual se compreendem, para esse
efeito,  "o  vencimento  do  cargo  efetivo,  acrescido  de
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei,
os  adicionais  de  caráter  individual,  ou  quaisquer
vantagens,  (...)  excluídas:  I  -  as  diárias  para  viagens,
desde  que  não  excedam  a  cinquenta  por  cento  da
remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de
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mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o
salário família".  .  Critério  semelhante  foi  adotado pelo
art.  4º  da  Lei  10.887/2004,  segundo  o  qual  "A
contribuição social do servidor público ativo de qualquer
dos  Poderes  da  União,  incluídas  suas  autarquias  e
fundações,  para  a  manutenção  do  respectivo  regime
próprio  de  previdência  social,  será  de  11%  (onze  por
cento),  incidente  sobre  a  totalidade  da  base  de
contribuição", assim entendido, nos termos do § 1º, "(...)
o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os
adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras
vantagens, excluídas: I – as diárias para viagens; II - a
ajuda de custo em razão de mudança; III - a indenização
de  transporte;  IV  -  o  salário-família;  V  -  o  auxílio-
alimentação;  VI  -  o  auxílio-creche;  VII  -  as  parcelas
remuneratórias  pagas  em  decorrência  de  local  de
trabalho; VIII – a parcela percebida em decorrência do
exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de  função  de
confiança; e IX - o abono de permanência de que tratam
o §º 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art.
2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional no 41, de
19 de dezembro de 2003". 3. Não há dúvida, portanto, de
que o legislador adotou, para efeito da base de cálculo
(ou de contribuição), o critério da remuneração total do
servidor público, com exclusão apenas das parcelas por
ele indicadas. A adoção de outro critério (considerando
como base de cálculo as parcelas que serão incorporadas
aos proventos de aposentadoria), significa negar vigência
à norma legal estabelecida, o que somente será viável se
tal norma for declarada inconstitucional, na forma do art.
97 da Constituição (Súmula vinculante 10/STF). 4. Não
há razão para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º
da  Lei  9.783/99  ou  do  art.  4º  da  Lei  10.887/2004.  O
regime previdenciário hoje consagrado na Constituição,
especialmente após a  EC 41/2003, que alterou o art. 40,
§  3º,  da  CF,  tem  caráter  contributivo,  mas  traz
incorporado um princípio  antes  previsto apenas  para  o
regime geral da previdência: o princípio da solidariedade.
Por força desse princípio, o financiamento da previdência
não  tem  como  contrapartida  necessária  a  previsão  de
prestações  específicas  ou  proporcionais  em  favor  do
contribuinte. A manifestação mais evidente do enunciado
é  a  sujeição  à  contribuição  dos  próprios  inativos  e
pensionistas. 5. O adicional de insalubridade assegurado
aos servidores ocupantes de cargos públicos (art. 68, Lei
8.112/90), por integrar o conceito de remuneração, fica
sujeito  à  incidência  da  contribuição  previdenciária.  6.
Recursos Especiais providos. 

REsp  731132  /  PE   RECURSO  ESPECIAL
2005/0036593-8  Relator(a)  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI  (1124)  Órgão  Julgador  S1  -  PRIMEIRA
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SEÇÃO  Data  do  Julgamento  08/10/2008  Data  da
Publicação/Fonte  DJe  20/10/2008  Ementa
TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  BASE  DE  CÁLCULO.  LEI
9.783/99  E  LEI  10.887/2004.  INCIDÊNCIA,  SALVO
EM  CASO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
(SÚMULA VINCULANTE 10/STF), O QUE NÃO É O
CASO.  .  O  art.  1º  e  seu  parágrafo  da  Lei  9.783/99
estabeleceu como base de cálculo da contribuição social
do servidor público para a manutenção do seu regime de
previdência "a totalidade da sua remuneração", na qual se
compreendem, para esse efeito, "o vencimento do cargo
efetivo, acrescido de vantagens pecuniárias permanentes
estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual,
ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para
viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da
remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de
mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o
salário família". 2. Critério semelhante foi adotado pelo
art.  4º  da  Lei  10.887/2004,  segundo  o  qual  "A
contribuição social do servidor público ativo de qualquer
dos  Poderes  da  União,  incluídas  suas  autarquias  e
undações,  para  a  manutenção  do  respectivo  regime
próprio  de  previdência  social,  será  de  11%  (onze  por
cento),  incidente  sobre  a  totalidade  da  base  de
contribuição", assim entendido, nos termos do § 1º, "(...)
o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os
adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras
vantagens, excluídas: I – as diárias para viagens; II - a
ajuda  de  custo  em razão  de  mudança  de  sede;  III  -  a
indenização de transporte; IV - o salário-família; V - o
auxílio-alimentação;  VI  -  o  auxílio-creche;  VII  -  as
parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de
trabalho; VIII – a parcela percebida em decorrência do
exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de  função  de
confiança; e IX - o abono de permanência de que tratam
o §º 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art.
2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional no 41, de
19 de dezembro de 2003". 3. Não há dúvida, portanto, de
que o legislador adotou, para efeito da base de cálculo
(ou de contribuição), o critério da remuneração total do
servidor público, com exclusão apenas das parcelas por
ele indicadas. A adoção de outro critério (considerando
como base de cálculo as parcelas que serão incorporadas
aos proventos de aposentadoria), significa negar vigência
à norma legal estabelecida, o que somente será viável se
tal norma for declarada inconstitucional, na forma do art.
97 da Constituição (Súmula vinculante 10/STF). 4. Não
há razão para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º
da  Lei  9.783/99  ou  do  art.  4º  da  Lei  10.887/2004.  O
regime previdenciário hoje consagrado na Constituição,
especialmente após a EC 41/2003, que alterou o art. 40, §
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3º, da CF, tem caráter contributivo, mas traz incorporado
um princípio antes previsto apenas para o regime geral da
previdência: o princípio da solidariedade. Por força desse
princípio, o financiamento da previdência não tem como
contrapartida  necessária  a  previsão  de  prestações
específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A
manifestação mais evidente do enunciado é a sujeição à
contribuição  dos  próprios  inativos  e  pensionistas.  5.  A
gratificação natalina (13º salário) e o acréscimo de 1/3
sobre a remuneração de férias, direitos assegurados pela
Constituição aos empregados (CF,  art.  7º,  incisos VIII,
XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, § 3º),
por integrarem o conceito de remuneração, estão sujeitos
à  contribuição previdenciária. 6. Recurso especial a que
se nega provimento. 

REsp  489279  /  DF  RECURSO  ESPECIAL
2002/0168850-1  Relator(a)  Ministro  FRANCIULLI
NETTO  (1117)  Órgão  Julgador  T2  -  SEGUNDA
TURMA  Data  do  Julgamento  09/11/2004  Data  da
Publicação/Fonte  DJ  11/04/2005  p.  229  Ementa
RECURSO  ESPECIAL  -  ALÍNEA  "A"  -
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - SERVIDORES
PÚBLICOS FEDERAIS - ADICIONAL DE FÉRIAS –
FUNÇÃO COMISSIONADA E OUTROS ADICIONAIS
-  NÃO-INCLUSÃO  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DA
CONTRIBUIÇÃO - EMENDA CONSTITUCIONAL N.
20/98 - LEI N. 9.783/99 - PRECEDENTES DAS 1ª E 2ª
TURMAS - GRATIFICAÇÃO NATALINA - INTEGRA
O SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO -  VERBA A SER
PERCEBIDA  NA  APOSENTAÇÃO.  -  O  arcabouço
previdenciário  vigente  está  esteado  em  bases
rigorosamente  atuariais,  de  sorte  que,  se  não  houve
lamentáveis distorções, deve haver sempre equivalência
entre o ganho na ativa e os proventos e as pensões da
inatividade. Se é certo que, no ensejo da aposentadoria,
não  será  percebida  a  retribuição  auferida  na  ativa
concernente ao exercício de cargo em comissão, não faz
o menor sentido que sobre o percebido, a título de função
gratificada,  incida  o  percentual  relativo  à  contribuição
previdenciária. Precedentes da Seção de Público: ROMS
12.686/DF,  Relatora  Min.  Eliana  Calmon,  DJU
05.08.2002;  RMS  12.455-MA,  deste  Relator,  DJ
12/5/2003,  e  ROMS  12.590/DF,  Relator  Min.  Milton
Luiz  Pereira,  DJU 17.06.2002.  O mesmo raciocínio se
aplica  em  relação  a  outros  valores  elencados  no  v.
acórdão  recorrido,  quais  sejam,  o  terço  de  férias
constitucional, horas extras e outros adicionais, desde que
não integrem a  ser  percebida  pelo  servidor  quando da
aposentadoria, ao contrário do que restou decidido pela
egrégia  Corte  a  quo.  Excetua-se,  logicamente,  a
gratificação natalina, que integrará a base de cálculo para
fins  de  incidência  da  contribuição  previdenciária,  uma
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vez  que  o  décimo  terceiro  salário  continuará  a  ser
percebido na inatividade. Precedente: ROMS 14.346/DF,
Rel.  Ministro  Francisco  Peçanha  Martins,  DJU
28.06.2004.  Recurso  especial  provido  em  parte,  para
afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre
o  terço  de  férias  constitucional,  horas  extras  e  outros
adicionais,  desde  que  não  integrem  a  verba  a  ser
percebida pelo servidor quando da aposentadoria.

Nesse sentido, as parcelas que compõem
os  vencimentos  do  servidor  público  nem  sempre  são  passíveis  de
incorporação, notadamente quando a sua origem esteja diretamente ligada a
uma situação especial  ou a um fato excepcional,  que tenha por escopo a
recompensa por uma perda sofrida ou que não haja a habitualidade de sua
percepção.

No caso dos autos, foram anexados  como
prova  da  efetividade  dos  descontos  reclamados,  contracheques  e  fichas
financeiras  dos  autores,  referentes  aos  exercícios  de  2007/2012,
demonstrando que alguns dos autores recebem determinadas gratificações
incluídas naquelas objeto da ação e outros não, sendo, entretanto, impossível
determinar  quais  delas  estão  sendo  ou  foram  tributadas  no  período  não
prescrito.

Logo,  a análise deve ser restrita  à verba,
submetendo a aplicação da sentença àquelas devidamente comprovadas no
momento da liquidação, para os casos que permanecerem na determinação
de suspender o desconto e devolver aos autores.

O  sistema previdenciário  brasileiro  deixou
de  ser  retributivo  e  passou  a  ser  contributivo  e  solidário.  Por  eles,  há
participação  dos  servidores  na  manutenção  integral  das  despesas
previdenciárias. Logo, as verbas que integram a remuneração do pessoal do
serviço público, que têm caráter de habitualidade, após a EC nº 41/2003, que
sofrem  a  incidência  da  cobrança  pela  PBPREV,  desde  que não  se
classifiquem como verbas indenizatórias, ou não estejam inseridas na isenção
prevista expressamente na legislação, são passíveis da exação.

Destaque-se  que  a  maioria  das
gratificações do art.  57,  VII,  da Lei  Compelmentar  nº 58/2003 integram os
ganhos habituais dos autores/recorridos, conforme interpretação da legislação
supra, incorporando-se  à  sua  remuneração  para  efeitos  de  contribuição
previdenciária.

Como se vê, à exceção do 1/3 de férias, da
gratificação pelo exercício de cargo em comissão ou função gratificada
ou  comissionada,  hora  extra  e  auxílio  alimentação,  todas  as  demais
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verbas são pagas com habitualidade, tendo, portanto, caráter remuneratório e
sendo passíveis  de tributação,  por  não fazerem parte  do  rol  de  exceções
expresso na legislação.

Assim, por estar o julgado vergastado em
parcial  confronto  com  a  jurisprudência  dos  Tribunais,  como  demonstrado,
valho-me do disposto no § 1º-A do art. 557, do Código de Processo Civil, para
dar provimento parcial  à remessa,  independentemente de apreciação do
órgão  colegiado,  e  reformar  parcialmente  a  sentença,  nela  mantendo  tão
somente  a  condenação  da  PBPrev  -  Paraíba  Previdência  a  suspender  os
descontos  e  a  ressarcir  ao  autor  os  valores  indevidamente  recolhidos,
referentes à incidência de contribuição previdenciária sobre o Horas Extras,
Auxílio Alimentação, Gratificação pelo Exercício de Cargo e Comissão ou
de  Função  Comissionada  ou  Gratificada,  desde  que  devidamente
comprovados os descontos, nos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento
da ação.

Quanto  à  atualização  dos  valores,  devem
incidir juros de 0,5%, a partir do trânsito em julgado da sentença (Súmula 188
do STJ), e correção monetária pelo índice aplicado à caderneta de poupança,
a partir de cada desconto indevido (Súmula 162 do STJ).

Havendo sucumbência  recíproca,  condeno
os recorridos ao pagamento de honorários advocatícios, na proporção de 40%
(quarenta por cento)  do que estabelecido na sentença, e a recorrente nos
outros 60% (sessenta por cento), com a ressalva do art. 12 da Lei nº 1.060/50,
diante da gratuidade processual deferida ao promovente, à fl.76.

Publique-se. Intimem-se.

João pessoa, 09 de outubro de 2014.

                     Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
                        Relator
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